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Notas explicativas às Demonstrações Contábeis 
Regulatórias em 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

Nota 01. Setor Elétrico no Brasil

A Cooperativa Pioneira de Eletrificação – Coopera, 
é uma sociedade de pessoas, de natureza civil, com 
sede na cidade de Forquilhinha, estado de Santa 
Catarina, Brasil, e tem como principal objetivo 
o desenvolvimento socioeconômico através da 
distribuição de energia elétrica e serviços de 
interesse de seu quadro de associados. A entidade 
é regida pela Lei nº 5.764 de 16 de dezembro de 
1971, que regulamenta o sistema cooperativista 
no país, atuando no ramo de infraestrutura, no 
setor de distribuição de energia elétrica, sendo tal 
atividade regulamentada pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica – ANEEL, vinculada ao Ministério de 
Minas e Energia.

O setor de energia elétrica no Brasil é regulado 
pelo Governo Federal, atuando por meio do 
Ministério de Minas e Energia (“MME”), o qual 
possui autoridade exclusiva sobre o setor elétrico. 
A política regulatória para o setor é implementada 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). 
O fornecimento de energia elétrica a varejo pela 
Companhia e suas controladas e controladas em 
conjunto é efetuado de acordo com o previsto nas 
cláusulas de seus contratos de concessão de longo 
prazo de venda de energia. 

As áreas de permissão estão situadas nos 
municípios Forquilhinha, Criciúma, Nova Veneza 
e Maracajá, todos no Estado de Santa Catarina, e 
são aquelas delimitadas durante a instrução do 
processo administrativo nº 48500.001376/2000-
46 de regularização, especificadas na resolução 
homologatória nº 534, de 14 de agosto de 2007 
e homologadas pela resolução autorizativa nº 
1.564, de 23 de setembro de 2008, constantes 
do contrato de permissão assinado em 28 de 
novembro de 2008. Prazo inicial da permissão para 
atuar no setor de distribuição de energia elétrica 
era de 20 (vinte) anos, alterados para 30 (trinta 
anos) através do Quarto Termo Aditivo ao Contrato 
de Permissão, assinado em 15 de abril de 2021.

De acordo com o contrato de permissão dos serviços 
de distribuição, a outorgada está autorizada a 
cobrar de seus cooperados e consumidores uma 
tarifa pelo fornecimento de energia consistindo 
em dois componentes: (1) uma parcela referente 
aos custos relacionados às atividades de 

transmissão e geração de energia elétrica, além 
dos encargos setoriais definidos em legislação 
específica, cujos montantes e preços, escapam à 
vontade ou gestão da distribuidora, classificados 
como “não gerenciáveis” (Custos da Parcela A); 
e (2) uma parcela relativa aos custos próprios da 
atividade de distribuição e de gestão comercial 
dos clientes, sujeitos ao controle ou influência das 
práticas gerenciais adotadas pela permissionária, 
classificados como “gerenciáveis” (Custos da 
Parcela B). Ambas as parcelas são estabelecidas e/
ou revistas anualmente nos processos de reajuste 
tarifário.

Nota 02. Base de preparação e apresentação 
das Demonstrações Contábeis Regulatórias

As Demonstrações Contábeis para fins regulatórios 
foram preparadas de acordo com as normas, 
procedimentos e diretrizes emitidos pelo Órgão 
Regulador e conforme as políticas contábeis 
estabelecidas na declaração de práticas contábeis.
Essas demonstrações foram preparadas em 
consonância com as orientações emitidas pelo 
Órgão Regulador para Demonstrações Contábeis. 
As Demonstrações Contábeis para fins regulatórios 
são separadas das Demonstrações contábeis 
estatutárias societárias da outorgada. Há diferenças 
entre as práticas contábeis adotadas no Brasil e a 
base de preparação das informações previstas nas 
demonstrações para fins regulatórios, uma vez 
que as Instruções Contábeis para fins Regulatórios 
especificam um tratamento ou divulgação 
alternativos em certos aspectos. Quando as 
Instruções Contábeis Regulatórias não tratam de 
uma questão contábil de forma específica, faz-se 
necessário seguir as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. As informações financeiras distintas 
das informações preparadas totalmente em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil podem não representar necessariamente 
uma visão verdadeira e adequada do desempenho 
financeiro ou posição financeira e patrimonial de 
uma empresa apresentar diferença de valores 
pela aplicação diferenciadas de algumas normas 
contábeis societária e regulatória, estas diferenças 
estão explicadas em notas explicativas, para melhor 
entendimento do leitor, conforme apresentado nas 
Demonstrações contábeis preparadas de acordo 
com estas práticas.

Demonstrações Contábeis Regulatórias
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Nota 03. Principais Práticas Contábeis 
Societárias

a) Conversão de Operações em Moeda 
Estrangeira
A permissionária não possui operações 
denominadas em moeda estrangeira. A moeda 
funcional da permissionária é o Real (R$).

b) Caixa e Equivalentes de Caixa
Os fluxos de caixa dos investimentos em curto 
prazo são demonstrados pelos valores líquidos 
(aplicações e resgates). As aplicações em curto 
prazo que possuem liquidez imediata e vencimento 
original em até 90 dias, bem como os vencimentos 
superiores a 90 dias, são consideradas como 
equivalentes de caixa.

c) Consumidores
Englobam os créditos de energia faturada e 
estimativa de energia fornecida e não faturada 
até 31 de dezembro de 2023, com base no 
regime de competência. Os valores a receber são 
registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, acrescidos das variações monetárias ou 
cambiais, quando aplicáveis, deduzidos de provisão 
para cobrir eventuais perdas na sua realização. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
constituída em montante considerado suficiente 
pela administração para cobrir eventuais perdas 
estimadas na realização desses créditos. O valor 
estimado da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa pode ser modificado em função das 
expectativas da administração com relação à 
possibilidade de se recuperar os valores envolvidos, 
assim como por mudanças na situação financeira 
dos clientes.

d) Almoxarifado Operacional
Os estoques estão registrados pelo custo médio de 
aquisição e demonstrados pelo menor valor entre o 
custo médio de aquisição e os valores de reposição 
ou realização. Quando aplicável, é constituída 
provisão para estoques obsoletos ou de baixa 
movimentação.

e) Não Circulante
Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis 
após os 12 meses subsequentes à data das 
demonstrações contábeis são considerados como 
não circulantes.

f) Ativos e Passivos Financeiros Setoriais
Ativos e passivos financeiros setoriais: O 
mecanismo de determinação das tarifas no Brasil 
garante a recuperação de determinados custos 
relacionados à compra de energia e encargos 

regulatórios por meio de repasse anual. Seguindo 
orientação do Órgão Regulador, a empresa 
contabiliza as variações destes custos como ativos 
e passivos financeiros setoriais, quando existe 
uma expectativa provável de que a receita futura, 
equivalente aos custos incorridos, será faturada 
e cobrada, como resultado direto do repasse dos 
custos em uma tarifa ajustada de acordo com 
a fórmula paramétrica definida no contrato de 
concessão. O Ativo e Passivo Financeiro Setorial 
serão realizados quando o poder concedente 
autorizar o repasse na base tarifária da empresa, 
ajustada anualmente na data de aniversário do seu 
contrato de concessão.

g) Ativo Indenizável (Permissão)
Refere-se a parcela estimada dos investimentos 
realizados e não amortizados até o final da 
permissão classificada como um ativo financeiro 
por ser um direito incondicional de receber 
caixa ou outro ativo financeiro diretamente do 
poder concedente decorrente da aplicação da 
Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de 
Concessão e da Orientação Técnica, OCPC 05 – 
Contratos de Concessão.

Essa parcela de infraestrutura classificada como 
ativo financeiro é remunerada por meio do 
denominado WACC regulatório, que consiste na 
remuneração do investimento e que é cobrada 
mensalmente na tarifa dos clientes.

h) Intangível
Compreende o direito de uso da infraestrutura 
construída ou adquirida pelo operador, ou fornecida 
para ser utilizada pela outorgante como parte 
do contrato de permissão do serviço público de 
energia elétrica (direito de cobrar dos usuários do 
serviço público por ela prestado), em consonância 
com as disposições do CPC 04 – Ativos Intangíveis, 
do ICPC 01 – Contratos de Concessão e do CPC 47 – 
Receita de Contrato de Cliente.

É avaliado ao custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e das perdas por redução 
ao valor recuperável, quando aplicável.

A permissionária entende não haver qualquer 
indicativo de que o valor contábil dos bens do 
ativo intangível excede o seu valor recuperável. 
Tal conclusão é suportada pela metodologia 
de avaliação da base de remuneração utilizada 
para cálculo da amortização cobrada via tarifa, 
já que enquanto os registros contábeis estão a 
custo histórico a base de cálculo da amortização 
regulatória corresponde aos ativos avaliados a 
valor novo de reposição.

Demonstrações Contábeis Regulatórias
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i) Benefícios a Empregados
Os pagamentos de benefícios tais como salário, 
férias vencidas ou proporcionais, bem como os 
respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre 
estes benefícios, são reconhecidos mensalmente 
no resultado obedecendo-se o regime de 
competência.

j) Valor Presente de Ativos e Passivos de Longo 
Prazo
Os ativos e passivos de longo prazo da 
permissionária são ajustados a valor presente, 
quando aplicável, utilizando-se taxas de desconto 
que refletem a melhor estimativa da empresa.

k) Provisão para Contingências
Os passivos contingentes são constituídos 
sempre que a perda for avaliada como provável, 
o que ocasionaria uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança levando em conta a 
opinião dos assessores jurídicos, a natureza das 
ações, similaridade com processos anteriores, 
complexidade e no posicionamento de tribunais.
Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis não são reconhecidos 
contabilmente, sendo apenas divulgados nas 
demonstrações financeiras, e os classificados 
como remotos não requerem provisão e nem 
divulgação. Os depósitos judiciais são atualizados 
monetariamente e apresentados como dedução 
do valor do correspondente passivo constituído 
quando não houver possibilidade de resgate destes 
depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável 
da questão para a entidade.

l) Apuração do Resultado
A permissionária segue o regime de competência 
para o registro das mutações patrimoniais ocorridas 
no exercício, assim como reconhecimento dos 
ingressos/receitas e dispêndios/despesas e custos, 
independentemente de seu efetivo recebimento 
ou pagamento.

(l.1) Receita não faturada – Corresponde a receita de 
fornecimento de energia elétrica, entregue e não 
faturada ao consumidor, e a receita de utilização da 
rede de distribuição não faturada em virtude das 
diferentes datas de leitura. Estas são calculadas 
em base estimada para o período compreendido 
entre a data da última medição mensal e o último 
dia do mês.

(l.2) Receita e Custo de Construção – A ICPC 01 
estabelece que a permissionária de energia elétrica 
deve registrar e mensurar a receita dos serviços 
que presta de acordo com o Pronunciamento 

Técnico CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente 
(serviço de construção e melhoria), mesmo quando 
regidos por um único contrato de permissão.

A permissionária contabiliza receitas e custos 
relativos a serviços de construção ou melhoria 
da infraestrutura utilizada na prestação dos 
serviços de distribuição de energia elétrica. A 
margem de construção adotada é estabelecida 
como sendo igual a zero, considerando que: (a) a 
atividade fim da permissionária é a distribuição 
de energia elétrica; (b) toda receita de construção 
está relacionada com a construção de infra-
estrutura para o alcance da sua atividade fim, 
ou seja, a distribuição de energia elétrica; e (c) 
algumas construções de infraestrutura poderão 
ser terceirizadas com partes não relacionadas. 
Mensalmente, a totalidade das adições efetuadas 
ao ativo intangível em curso é transferida para 
o resultado, com custo de construção, após 
dedução dos recursos provenientes do ingresso de 
obrigações especiais.

m) Tributação dos Resultados
A tributação dos ganhos e resultados foi calculada 
tomando como base as operações com não 
associados nos termos da legislação vigente. A 
provisão para imposto de renda e contribuição 
social foi apurada sobre o lucro, representado pelo 
resultado obtido em operações com não associados 
e sobre a receita de aplicação financeira, correção 
contrato de mútuo, rendas de deságio e ganhos na 
alienação de bens, considerados tributáveis pela 
legislação fiscal.

n) Encargos Setoriais
 (n.1) Conta de Desenvolvimento Energético 
(CDE) – encargo com a finalidade de subsidiar as 
tarifas de energia dos consumidores de Baixa 
Renda e universalizar o atendimento por meio do 
Programa Luz para Todos (levar energia a cidadãos 
que ainda não contam com o serviço). O custo é 
rateado por todos os consumidores atendidos pelo 
Sistema Interligado Nacional (SIN). Calculado pela 
ANEEL anualmente e pago mensalmente pelas 
distribuidoras.
(n.2) Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência 
Energética (P&D/PEE) – encargo com a finalidade 
de prover recursos para o desenvolvimento e a 
competitividade energética dos Estados, bem 
como, a universalização do serviço de energia 
elétrica. Desde a publicação da Lei 13.280, de 3 
de maio de 2016, as permissionárias de serviços 
públicos de distribuição de energia elétrica, cuja 
energia vendida anualmente seja inferior a 500 
GWh, estão desobrigadas a aplicarem recursos em 
P&D/PEE, ficando a obrigação da aplicação dos 
saldos remanescentes.

Demonstrações Contábeis Regulatórias
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(n.3) Taxa de Fiscalização (TFSEE): encargo que 
constitui receita da ANEEL destinado a cobertura 
de suas despesas administrativas e operacionais. É 
fixado anualmente e pago mensalmente.

Nota 04. Principais Práticas Contábeis 
Regulatórias

a) Imobilizado em serviço
Registrado ao custo de aquisição ou construção, 
acrescidos do valor de reavaliação registrado 
em outubro de 2013. A depreciação é calculada 
pelo método linear, tomando-se por base os 
saldos contábeis registrados conforme legislação 
vigente. As taxas anuais de depreciação estão 
determinadas nas tabelas anexas à Resolução 
vigente emitida pelo Órgão Regulador. O valor 
residual é determinado considerando a premissa 
de existência de indenização de parcela não 
amortizada de bens pela taxa de depreciação 
regulatória e o prazo de vigência da outorga 
(concessão, permissão e/ou autorização). O valor 
residual de um ativo pode aumentar ou diminuir 
em eventuais processos de revisão das taxas de 
depreciação regulatória. O resultado na alienação 
ou na retirada de um item do ativo imobilizado é 
determinado pela diferença entre o valor da venda 
e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no 
resultado do exercício.

b) Imobilizado em curso
A alocação dos dispêndios diretos com pessoal 
mais os serviços de terceiros é prevista no Manual 
de Contabilidade do Setor Elétrico. Estes custos 
são recuperados por meio do mecanismo de tarifas 
e preços.

c) Intangível
Registrado ao custo de aquisição ou realização. A 
amortização, quando for o caso, é calculada pelo 
método linear.

d) Obrigações especiais vinculadas à concessão
Estão representadas pelos valores nominais ou bens 
recebidos de consumidores das concessionárias e de 
consumidores não cooperados das permissionárias, 
para realização de empreendimentos necessários 
ao atendimento de pedidos de fornecimento de 
energia elétrica. Esta conta é amortizada pela taxa 
média de depreciação dos ativos correspondentes 
a essas obrigações, conforme legislação vigente.

e) Reserva de reavaliação
É realizada proporcionalmente à depreciação, baixa 
ou alienação dos respectivos bens reavaliados, 
mediante a transferência da parcela realizada para 
lucros acumulados líquida dos efeitos de imposto 
de renda e contribuição social.

Para fins da contabilidade societária, a Lei 
11.638/2007 permitiu a manutenção dos saldos 
de reservas de reavaliação existentes em 31 de 
dezembro de 2007 até a sua efetiva realização. 
A reavaliação foi registrada em 31 de outubro 
de 2013, baseado em Laudo de Reavaliação e 
está de acordo com os montantes homologados 
pela ANEEL no processo de revisão tarifária 
relacionados à Resolução Homologatória nº 1.597, 
de 27 de agosto de 2013, com efeitos retroativos 
à data base de 28 de setembro de 2012.

f) Reconhecimento de receita
A receita operacional do curso normal das 
atividades da Outorgada é medida pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber. 
A receita operacional é reconhecida quando 
existe evidência convincente de que os riscos e 
benefícios mais significativos foram transferidos 
para o comprador, de que for provável que os 
benefícios econômicos financeiros fluirão para a 
entidade, de que os custos associados possam 
ser estimados de maneira confiável, e de que o 
valor da receita operacional possa ser mensurado 
de maneira confiável. A receita de distribuição de 
energia elétrica é reconhecida no momento em que 
a energia é faturada, ou estimada nas situações 
descritas no item a seguir:

- Receita Não Faturada
Corresponde a receita de fornecimento de energia 
elétrica, entregue ao consumidor, e a receita de 
utilização da rede de distribuição, não faturadas, 
em virtude das diferentes datas de leitura. Estas 
são calculadas em base estimadas para o período 
compreendido entre a data da última medição 
mensal e o último dia do mês. Historicamente, a 
diferença entre a receita não faturada estimada 
e o consumo real, a qual é reconhecida no mês 
subsequente, não tem sido relevante. Não existe 
consumidor que isoladamente represente 10% ou 
mais do total do faturamento. 

- Prestação de Serviço
A receita referente à prestação de serviços é 
registrada no momento em que o serviço foi 
efetivamente prestado, pela permissionária.

Demonstrações Contábeis Regulatórias
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Nota 05. Caixa e Equivalentes de Caixa

Os fluxos de caixa dos investimentos em curto prazo são demonstrados pelos valores líquidos (aplicações 
e resgates). As aplicações em curto prazo que possuem liquidez imediata e vencimento original em até 
90 dias, bem como os vencimentos superiores a 90 dias, são consideradas como equivalentes de caixa.

A maioria das aplicações financeiras de liquidez imediata foram efetuadas em investimentos de baixo 
risco, comprazo de vencimento de até 90 dias. Os valores cujas taxas de remuneração são inferiores 
a 90%, se tratam de saldos diários transferidos para este tipo de operação, de forma a receber algum 
rendimento, mesmo que em níveis inferiores à maioria das aplicações financeiras, em função do curto 
período de permanência na conta de aplicação.

Nota 06. Consumidores/Clientes

Demonstrações Contábeis Regulatórias
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Perdas estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD)

As perdas estimativas para títulos de liquidação duvidosa foram mensuradas e reconhecidas a partir da 
experiência da administração da cooperativa em relação ao histórico das perdas efetivas, considerando 
também os parâmetros recomendados pela Agência de Energia Elétrica – ANEEL. 

O valor estimado no fim do exercício consideraram principalmente: (i) valores vencidos há mais de 90 
dias, para a classe residencial; (ii) há mais de 180 dias para a classe comercial e (iii) há mais de 360 dias, 
para as demais classes, conforme definido na Instrução Contábil nº 6.3.3 do Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico.

Nota 07. Serviços em Curso

Estão contabilizados nesta rubrica os valores em curso referentes as despesas de manutenções das 
redes de distribuição de energia elétrica e serviços prestados a terceiros.

Nota 08. Tributos Compensáveis e Obrigações Tributárias

Demonstrações Contábeis Regulatórias
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a) ICMS a Recuperar
Os valores de ICMS a recuperar referem-se a créditos decorrentes de aquisição de ativos imobilizados, 
instituído pela Lei Complementar nº 87/1996, que serão recuperados mensalmente na razão de 1/48 
conforme determina a Lei Complementar nº 102/2000.

b) Imposto de Renda a Compensar
Os valores registrados como Imposto de Renda a compensar referem-se a créditos de valores retidos na 
fonte.

c) Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre Lucro
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro estão representados pelo seu valor a recolher 
apurado por estimativa e ajustado mensalmente com base no lucro real, conforme balancete de redução, 
considerado o método mais vantajoso de pagamento dos tributos pela administração. 

Nota 09. Almoxarifado Operacional

O montante mais expressivo deste grupo, na rubrica Acessórios de rede, correspondem aos materiais 
disponíveis para a manutenção das redes de distribuição de energia elétrica.

Nota 10. Ativos e Passivos Financeiros Setoriais

O financeiro de Neutralidade dos Encargos Setoriais refere-se ao cálculo das diferenças mensais apuradas 
entre os valores de cada item dos encargos setoriais faturados no período de referência e os respectivos 
valores de cobertura tarifária contemplados no processo tarifário anterior. A movimentação das contas 
de Ativos Financeiros Setoriais, bem como a abertura do saldo é a seguinte:

Demonstrações Contábeis Regulatórias
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A movimentação das contas de Passivos Financeiros Setoriais, bem como a abertura do saldo é a seguinte:

Neutralidade dos Encargos Setoriais na Parcela 
“A”

Os ajustes financeiros dos encargos setoriais na 
Parcela “A” resultam da diferença entre a cobertura 
tarifária de encargos setoriais – CDE, PROINFA e 
TFSEE, e a receita auferida pela permissionária, 
decorrente da aplicação das tarifas de fornecimento 
vigentes ao mercado de referência.

PIS/COFINS sobre a Compra de Energia

Por ocasião dos processos tarifários, o valor da 
energia comprada, adotado para determinação das 
tarifas, não contempla o PIS e a COFINS incidentes 
na operação, que são pagos pela permissionária. Por 
esta razão, a cada ciclo tarifário a permissionária 
apura o valor pago relativo a estes tributos, e inclui 
o montante como componente tarifário ao ciclo 
seguinte. 

Ajuste de Rede Básica (EUST)

A Coopera está conectada à rede básica, cujo 
reajuste tarifário da concessionária, ocorre 
em julho, dois meses antes do reajuste da 
permissionária, gerando um componente financeiro 
a ser computado no ciclo seguinte, referente ao 
custo de transmissão de energia.

Subsídio da CDE

Trata-se do ajuste que é feito anualmente sobre o 
valor determinado para cobertura dos mercados que 
tem descontos nas tarifas e que são subsidiados 
pela CDE, tais como: Rural, Irrigante, Aguicultor e 

Água, esgoto e saneamento. Como o valor é fixo, 
as variações de mercado podem gerar déficit ou 
superávit a ser ajustado no próximo ciclo.

Bandeiras Tarifárias

A bandeira tarifária é um sistema de cobrança 
regulamentado pela ANEEL, cujo objetivo é 
repassar mensalmente ao consumidor, de 
forma mais transparente, os custos adicionais 
causados pela necessidade de acionamento de 
usinas termelétricas na geração de energia. Este 
acionamento tem o objetivo de economizar a água 
dos reservatórios das usinas hidrelétricas, porque, 
quanto menor forem os níveis dos reservatórios, 
maior é o número de usinas termelétricas 
acionadas.

As bandeiras são divididas em verde, quando há 
condições favoráveis para a geração de energia 
e não há necessidade de cobrança adicional; 
amarela, quando as condições tornam-se menos 
favoráveis e a tarifa passa a sofrer um acréscimo a 
cada quilowatt-hora (kWh) consumido; e vermelha, 
quando a produção de energia é mais custosa e a 
tarifa sofre um acréscimo maior.

A arrecadação dos valores da Conta Centralizadora 
dos Recursos das Bandeiras Tarifárias é realizada 
mensalmente pelas distribuidoras através das 
faturas de energia, a ANEEL determina os valores a 
serem repassados pelas distribuidoras à esta conta, 
podendo haver sobras ou déficits na arrecadação 
para a cobertura dos custos com geração, ficando 
a cargo da distribuidora contabilizá-los para que 
entrem como ajuste financeiro no ciclo posterior.
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Nota 11. Despesas Pagas Antecipadamente

Neste grupo de contas são controlados os valores pagos antecipadamente de despesas, que são 
rateados conforme seu prazo de utilização e os valores pagos para capacitação de pessoal e/ou projetos 
do setor de cooperativismo, que serão posteriormente reembolsados pelo Sescoop – Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo.

Nota 12. Outros Ativos Circulantes e Não Circulantes

Destaca-se no quadro acima, os valores a receber de Mútuo com Coligadas, em Outros Ativos Não 
Circulantes, que se referem a contratos particulares de mútuo, celebrados com a Cooperativa Pioneira de 
Geração e Desenvolvimento – COOPERA GD, considerando a autorização aprovada pela assembleia geral 
extraordinária em 10 de junho de 2022 e a necessidade da conclusão da obra da PCH Boa Vista, da qual 
a COOPERA GD é sócia.
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Nota 13. Bens e Atividades Não Vinculadas a Permissão

Demonstra os investimentos e bens que a permissionária mantem em outras empresas, sendo composto 
por participações societárias em cooperativas de Crédito e bens que se referem a Associação dos 
Funcionários.

Bens pertencentes a permissionária que não estão vinculados ao serviço público de energia elétrica e 
não fazem base para mensuração dos custos do serviço e assim não terá indenização através das tarifas 
de energia.

Nota 14. Imobilizado e Intangível

A composição do imobilizado é como segue:
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A composição do intangível é como segue:

Taxas anuais médias de depreciação:
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A composição das adições do exercício, por tipo de gastos capitalizado, é como segue:

As principais taxas anuais de depreciação por macro atividade, de acordo com a Resolução ANEEL nº 
674/2015 de 11/08/2015, são as seguintes:

De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto no 41.019 de 26 de fevereiro de 1957, os bens e instalações 
utilizados na geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica são vinculados a 
estes serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a 
prévia e expressa autorização do Órgão Regulador. O ato normativo que regulamenta a desvinculação 
de bens das concessões do Serviço Público de Energia Elétrica, concede autorização prévia para 
desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando destinados à alienação, determinando que o 
produto das alienações seja depositado em conta bancária vinculada para aplicação na concessão.
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As dez principais adições (pelo critério de valor) ao imobilizado em serviço no exercício foram:

As dez principais baixas (pelo critério de valor) ao imobilizado em serviço no exercício foram:

Nota 15. Fornecedores
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Encargos de Uso da Rede Elétrica – ONS, corresponde ao valor pago pelo transporte da energia comprada 
para que a mesma chegue da geração até as redes de distribuição da cooperativa. Suprimento de Energia 
Elétrica – CELESC corresponde a energia comprada para atender a todo o mercado da cooperativa.

Nota 16. Obrigações Sociais e Trabalhistas

As obrigações estimadas estão representadas pela provisão para remuneração de férias e encargos 
sociais correspondentes.

Nota 17. Encargos Setoriais

Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) – encargo com a finalidade de subsidiar as tarifas de 
energia dos consumidores de Baixa Renda e universalizar o atendimento por meio do Programa Luz para 
Todos (levar energia a cidadãos que ainda não contam com o serviço). O custo é rateado por todos os 
consumidores atendidos pelo Sistema Interligado Nacional (SIN). Calculado pela ANEEL anualmente e 
pago mensalmente todo dia 10.

Taxa de Fiscalização (TFSEE): encargo que constitui receita da ANEEL destinado a cobertura de suas 
despesas administrativas e operacionais. É fixado anualmente e pago mensalmente todo dia 15.

CDE CONTA COVID: A Resolução Normativa nº 885, publicada no Diário Oficial da União de 23 de junho 
de 2020, dispôs sobre a utilização do encargo tarifário da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), 
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através da CONTA COVID, destinada ao setor elétrico para o enfrentamento do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, prevista no art. 13, inciso 
XV, da Lei nº 10.438, de 2002, com redação dada pela Medida Provisória nº 950, de 8 de abril de 2020, 
regulamentada por meio do Decreto nº 10.350, de 18 de maio de 2020.

A norma definiu critérios e procedimentos para a gestão da Conta Covid, estabelecendo limites de 
captação de recursos por distribuidoras, fundamentados na perda de arrecadação e mercado de cada 
agente de distribuição, e detalhou os itens de custos que poderiam ser cobertos pela conta e o fluxo 
operacional dos repasses.

A cooperativa permissionária solicitou a antecipação do ativo regulatório relativo à Parcela B, tendo 
como reflexo a redução do impacto nas contas de luz dos efeitos financeiros que a pandemia do novo 
coronavírus trouxe a todos.

O repasse da Conta Covid foi efetuado pela CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica na 
conta corrente da cooperativa permissionária e está sendo liquidada mensalmente, através das quotas 
específicas da CDE, denominadas CDE COVID, desde o processo tarifário de 2021 com término em 10 de 
setembro de 2025.

CDE Escassez Hídrica: Encargo foi criado para resolver a situação de crise hídrica em 2021, pois os 
reservatórios estavam em seu patamar mínimo para geração de energia. Os valores devem ser recolhidos 
mensalmente à CCEE, diretamente na Conta Escassez Hídrica, a partir do processo tarifário ordinário, com 
pagamento até o dia 10 do mês subsequente.

Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética (P&D/PEE) – Encargo com a finalidade de 
prover recursos para o desenvolvimento e a competitividade energética dos estados, bem como, a 
universalização do serviço de energia elétrica. Desde a publicação da Lei 13.280, de 3 de maio de 2016, 
as cooperativas permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica, cuja energia 
vendida anualmente seja inferior a 500 GWh, estão desobrigadas a aplicarem recursos em P&D/PEE.

Nota 18. Outros Passivos Circulantes e Não Circulantes

Destacamos no grupo Outros Passivos Circulantes, os valores de Obrigações com associados, provenientes 
de sobras distribuídas nas AGOs – Assembleias Gerais Ordinárias e valores de Capital Social, por motivos 
de retirada e/ou exclusão da sociedade, ambos a disposição do associado para recebimento.
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Nota 19. Empréstimos e Financiamentos
As obrigações com financiamentos, estão representadas pelo contrato junto ao Banco XP S.A.

Captação de recursos junto ao Banco XP S.A, na modalidade de Capital de Giro, contraído em 29 de outubro 
de 2021, com as seguintes características:

Valor captado: R$ 3 milhões

Taxa de juros (pós fixados): 100% da taxa DI-Cetip Over 

Período de amortização: 01 parcela em 15/09/2026

Garantias: Para segurança do principal e demais obrigações do referido contrato, a cooperativa dá em 
garantia real Títulos de Valores Mobiliários.

Captação de recursos junto ao Banco Sicredi, cédula de crédito bancário, contraído em 08 de dezembro de 
2023, com as seguintes características: 

Valor captado: R$ 930 mil

Taxa de juros: 16,07% ao ano, capitalizados mensalmente, calculados de acordo com a tabela Price. 

Período de amortização: 12 parcelas iguais e sucessivas de 84 mil, iniciando em 11/01/2024.

Nota 20. Provisão para Contingências

A Permissionária tem como provisão de ações judiciais o montante de R$ 1,2 milhões de reais. Para as 
demais ações classificadas como perdas possíveis ou remotas, no valor total de R$ 2,9 milhões de reais, 
estão dispensadas de registro contábil conforme Resolução CFC Nº 1.180/09. Não houveram provisões 
para contingências fiscais no exercício de 2023.
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Nota 21. Obrigações vinculadas à permissão do serviço público de energia elétrica

São obrigações vinculadas à permissão do serviço público de energia elétrica e representam valores 
da União, dos Estados, dos Municípios e dos consumidores, bem como as doações não condicionadas 
a qualquer retorno a favor do doador e as subvenções destinadas a investimentos no serviço público 
de energia elétrica na atividade de distribuição. O prazo de vencimento dessas obrigações é aquele 
estabelecido pelo Órgão Regulador para concessões de geração, transmissão e distribuição, cuja quitação 
ocorrerá ao final da permissão.
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As principais adições (pelo critério de valor) de obrigações especiais no exercício foram:

Nota 22. Patrimônio Líquido

a) Capital Social
De acordo com a legislação cooperativista, a conta capital social é movimentada nas seguintes hipóteses:

-	 Na admissão do cooperado, pela subscrição do valor das quotas–partes fixado no estatuto social;
-	 Pela subscrição de novas quotas–partes;
-	 Pela capitalização de sobras e pela incorporação de reservas, exceto as indivisíveis e;
-	 Pela retirada do cooperado, por demissão, eliminação ou exclusão.

O capital social está representado pelo valor totalmente integralizado, correspondendo à participação de 
28.130 (vinte e oito mil, cento e trinta) cooperados em 31 de dezembro de 2023. Em 2022 eram 26.321 
(vinte e seis mil, trezentos e vinte e um).

Reservas de Sobras – R$ mil
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b) Natureza e Finalidade das Reservas
Fundo de Reserva: É indivisível para distribuição entre os cooperados, mas a sua constituição é obrigatória 
conforme a Lei n° 5.764/1971. É constituído por 40% das sobras do exercício social conforme reforma 
estatutária de 11/11/2021, além de eventuais destinações a critério da assembleia geral, destina-se à 
cobertura de perdas decorrentes dos atos cooperativos e não cooperativos.

Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social: Também é indivisível entre os cooperados, sendo 
constituído por 10% das sobras líquidas do exercício social e pelo resultado das operações com terceiros, 
conforme previsão estatutária, destinado à cobertura de gastos com assistência técnica, educacional e 
social dos cooperados, seus dependentes e seus próprios colaboradores. Sua constituição é estabelecida 
pela Lei n° 5.764/1971.

Fundo de Manutenção e Expansão: É constituído por 30% das sobras líquidas do exercício social conforme 
reforma estatutária de 11/11/2021, além de eventuais destinações da assembleia geral, e destina-se 
a cobrir investimentos e/ou despesas de manutenção e expansão do patrimônio, podendo ainda ser 
aplicado em todas as iniciativas que visem ao desenvolvimento social ou econômico da permissionária.

c) Sobras a Disposição da Assembleia Geral Ordinária
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Nota 23. Receita Operacional Bruta

Nota 24. Dispêndio Energia Adquirida
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Nota 25. Pessoal e Administradores

Nota 26. Detalhamento do Resultado Financeiro
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Nota 27. Reconciliação das taxas efetivas e nominais da provisão para o imposto de renda e 
contribuição social

A reconciliação das taxas efetivas e nominais, utilizadas para cálculo das provisões para o imposto de 
renda e a contribuição social é demonstrada a seguir:

Nota 28. Demonstração do Resultado do Exercício segregado por atividade

Sendo a Coopera uma permissionária distribuidora de energia elétrica, com uma só atividade concedida, 
está dispensada da publicação de Demonstrações do Resultado do Exercício segregado por atividade.

Nota 29. Revisão e Reajuste tarifário

Em uma primeira etapa entre 14 de abril de 2011 e 14 de julho de 2011, a ANEEL submeteu às Audiências 
Públicas nº 019/2011 e nº 027/2011, as metodologias e os critérios gerais para o primeiro ciclo de 
revisões tarifárias periódicas das permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica.
Após análise das contribuições recebidas, a ANEEL aprimorou as propostas metodológicas e as submeteu 
à segunda etapa de Audiência Pública, no período de 15 de março de 2013 a 15 de junho de 2013, 
de modo a proporcionar aos interessados a oportunidade de oferecer contribuições adicionais para a 
metodologia e critérios a serem adotados.

A Resolução Normativa nº 537, de 05 de março de 2013, aprovou o Submódulo 8.1 dos Procedimentos 
de Regulação Tarifária - PRORET, o qual definiu a metodologia e os procedimentos gerais para realização 
do Primeiro Ciclo de Revisões Tarifárias Periódicas das Permissionárias de Distribuição de Energia Elétrica 
- 1CRTP-P.

Para a segunda Revisão Tarifária Periódica – RTP, a permissionária adotou a metodologia estabelecida no 
Submódulo 8.4, revisão 1.0 e no Submódulo 8.2, revisão 2.0 dos Procedimentos de Regulação Tarifária 
– PRORET, ambos com data de vigência de 28/03/2016 e aprovados pela Resolução Normativa nº 
704/2016.

Á partir de setembro de 2017, o processo tarifário também começou a atender o disposto no submódulo 
8.4 do PRORET, ou seja, anualmente os processos tarifários serão sempre regrados por este submódulo 
que trata tanto de revisões como reajustes. Para cálculo dos itens de parcela “A”, permanece vigente a 
metodologia disposta no submódulo 8.2 do PRORET.

No ano de 2023 passamos pelo reajuste tarifário anual, onde as empresas distribuidoras de energia 
elaboram os pleitos para reajuste das tarifas de energia elétrica, com base em fórmula definida no 
contrato de permissão, que considera para os custos não gerenciáveis (Parcela A), as variações incorridas 
no período entre reajustes e, para os custos gerenciáveis (Parcela B), a variação do IPCA e variações do 
mercado de fornecimento da permissionária.

As tarifas de aplicação da Coopera, constantes da Resolução Homologatória nº 3.263 de 26 de setembro 
de 2023, foram em média reajustadas em 10,10% (dez virgula dez por cento), correspondendo ao efeito 
tarifário médio a ser percebido pelos consumidores, entrando em vigor a partir de 30 de setembro de 
2023 a 29 de setembro de 2024.

Resumo do Processo Tarifário
Aplicando-se as metodologias definidas no Submódulo 8.4, revisão 1.0 e no Submódulo 8.2, revisão 2.0 
dos Procedimentos de Regulação Tarifária – PRORET, ambos com data de vigência de 28/03/2016 e 
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aprovados pela Resolução Normativa nº 704/2016, o reajuste tarifário da Outorgada é sintetizado na 
tabela a seguir, onde são apresentados todos os itens da receita requerida da permissionária, as outras 
receitas, os componentes financeiros e a receita verificada. A tabela apresenta também o quanto cada 
item de receita contribui para o reposicionamento tarifário apresentado.

A Parcela B pleiteada para este processo tarifário segue o preceito do Submódulo 8.4 dos Procedimentos 
de Regulação Tarifária – PRORET, e foi aprovada pelo conselho de administração da COOPERA em reunião 
específica, devidamente registrada em ata. Para a composição da Parcela B foram considerados os 
seguintes componentes:

Quota de Reintegração Regulatória
Para obtermos o valor da QRR utilizamos o banco de preços SISBASE-P com atualização dos índices à data 
do reajuste, e procedemos com ajustes nos VNR de Subestações e linhas de distribuição, que no último 
ciclo de revisão tarifária se mostraram muito aquém dos valores investidos pela Coopera nos últimos 
anos.

Remuneração de Capital
Com o mesmo banco de preços SISBASE-P atualizado, utilizamos o índice de 12% (doze por cento) para o 
WACC, formado por uma média dos custos de capital proveniente de instituições financeiras.

Custos Operacionais
Este valor está baseado no histórico dos últimos doze meses, com o acréscimo de estimativas de reajustes 
salariais no início de 2023, haja vista que a data base do dissídio coletivo da classe dos eletricitários em 
SC é no mês de maio.

Investimentos
Valor obtido dos montantes já aprovados em AGO de prestação de contas do exercício de 2023, somando-
se a alguns projetos a serem realizados durante este ciclo, devidamente registrados no planejamento 
estratégico da empresa, deduzindo-se os valores projetados para outras receitas.
Destas análises, chegamos aos seguintes valores que compõem a Parcela B, bem como o seu resultado 
total:
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Os componentes financeiros pleiteados pela Coopera em decorrência dos seguintes ajustes financeiros:
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Nota 30. Conciliação do Balanço Patrimonial Regulatório e Societário

Para fins estatutários, a Outorgada seguiu a regulamentação societária para a contabilização e elaboração 
das Demonstrações Contábeis Societárias, sendo que para fins regulatórios, a Outorgada seguiu a 
regulamentação regulatória, determinada pelo Órgão Regulador apresentada neste Manual. Dessa forma, 
uma vez que há diferenças entre as práticas societárias e regulatórias, faz-se necessária a apresentação 
da reconciliação das informações apresentadas seguindo as práticas regulatórias com as informações 
apresentadas seguindo as práticas societárias.
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A seguir são detalhadas a natureza e explicações dos ajustes apresentados entre a contabilidade 
societária e a regulatória:

30.1. Ativos financeiros da permissão

Os ajustes são decorrentes de contabilização na contabilidade societária de expectativa de direito 
incondicional de receber caixa (indenização). Estes lançamentos na contabilidade societária foram 
realizados em atendimento ao ICPC 01 – Contratos de Concessão, mas que para fins de contabilidade 
regulatória tais práticas não são adotadas e desta forma, apresenta-se ajustes nesta conciliação de 
saldos contábeis societários e regulatórios.
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30.2. Imobilizado

30.2.1. Reavaliação compulsória
Os ajustes são decorrentes do Valor Novo de Reposição, aplicado sobre a Base de Remuneração 
Regulatória (BRR), da permissionária. Para a definição do valor, é utilizado o Banco do Preços Referenciais 
da ANEEL (SISBASEP), a partir de uma estrutura modular.

Este banco busca refletir os custos médios eficientes de aquisição e instalação dos diversos equipamentos. 
É estruturado na forma modular, abrangendo medidores, redes e linhas de distribuição.
A valoração é realizada a partir de um inventário simplificado de ativos, atribuindo-se os respectivos 
módulos construtivos que representam o valor agregado de todos os ativos da permissão. Esta prática 
não se aplica a contabilidade societária.

30.2.2. Depreciação
Os ajustes são decorrentes da depreciação do Valor Novo de Reposição, registrado em 31 de outubro de 
2013, baseado em Laudo de Reavaliação e está de acordo com os montantes homologados pela ANEEL 
no processo de revisão tarifária relacionados à Resolução Homologatória nº 1.5797, de 27 de agosto 
de 2013, com efeitos retroativos à data base de 28 de setembro de 2012. Esta prática não se aplica na 
contabilidade societária.

30.3. Intangível

Os serviços de construção da permissionária são pagos parte em ativo financeiro e parte em ativo 
intangível, portanto, é necessário contabilizar cada componente da remuneração da permissionária 
separadamente. A remuneração recebida ou a receber de ambos os componentes deve ser inicialmente 
registrada pelo seu valor justo recebido ou a receber. Esta prática não se aplica a contabilidade regulatória.

30.3.1. Reavaliação compulsória
Não se aplica a reavaliação compulsória para o intangível.

30.4. Patrimônio Líquido

30.4.1. Outros Resultados Abrangente
O ajuste é a contrapartida da contabilização do VNR – Valor Novo de Reposição. Esta prática não se aplica 
a contabilidade societária.

30.5. Efeitos de contabilização de contratos de concessão (ICPC 01)

30.5.1. Receita e Custo de construção (resultado)
A ICPC 01 estabelece que a permissionária de energia elétrica deve registrar e mensurar a receita dos 
serviços que presta de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente 
(serviço de construção e melhoria), mesmo quando regidos por um único contrato de permissão.
A permissionária contabiliza receitas e custos relativos a serviços de construção ou melhoria da 
infraestrutura utilizada na prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica. A margem de 
construção adotada é estabelecida como sendo igual a zero, considerando que: (a) a atividade fim da 
permissionária é a distribuição de energia elétrica; (b) toda receita de construção está relacionada com a 
construção de infraestrutura para o alcance da sua atividade fim, ou seja, a distribuição de energia elétrica; 
e (c) algumas construções de infraestrutura poderão ser terceirizadas com partes não relacionadas. 
Mensalmente, a totalidade das adições efetuadas ao ativo intangível em curso é transferida para o 
resultado, com custo de construção, após dedução dos recursos provenientes do ingresso de obrigações 
especiais. Os custos de construção estão contabilizados no grupo “Gastos Diversos”. Esta prática não se 
aplica a contabilidade regulatória.

30.6. Outros Ingressos Operacionais
Os ajustes são decorrentes da contabilização na contabilidade societária de outros ingressos operacionais, 
que, na contabilidade regulatória, é contabilizada no grupo outras receitas operacionais.
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30.7. Depreciação e Amortização
Os ajustes são decorrentes da contabilização da depreciação do VNR – Valor Novo de Reposição. Esta 
prática não se aplica a contabilidade societária.

30.8. Conciliação do patrimônio líquido societário e regulatório

Nota 31 – Partes Relacionadas

Reavaliação regulatória compulsória - o efeito é decorrente da não aplicação na contabilidade societária 
das práticas de reavaliação regulatória compulsória.

Depreciação da reavaliação regulatória compulsória - o efeito é decorrente da não aplicação na 
contabilidade societária da depreciação da reavaliação regulatória compulsória, determinadas pelo 
agente regulador.

30.9. Conciliação das sobras líquidos societárias e regulatórias

As partes relacionadas, conforme determinado na NBC TG 05 (R1) compreendem a diretoria executiva 
e conselheiros de administração e fiscal, cujas atribuições, poderes e funcionamento são definidos no 
Estatuto Social da permissionária.

Nota 32. Fatores de Risco que Podem Afetar os Negócios

A avaliação da administração com relação aos riscos inerentes às atividades desenvolvidas pela 
permissionária é de que não são considerados relevantes. Relacionamos a seguir outros fatores de risco 
que podem afetar os negócios:

Riscos de Taxas e Juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de a empresa vir a sofrer perdas (ou ganhos) 
por conta de flutuações nas taxas de juros que são aplicadas aos seus passivos e ativos captados 
(aplicados) no mercado. Para minimizar possíveis impactos advindos de oscilações em taxas de juros, 
a empresa adota a política de diversificação, alternando a contratação de taxas fixas e variáveis, com 
repactuações periódicas de seus contratos, visando adequá-los ao mercado.
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Risco de Crédito: Advém de a possibilidade da permissionária não receber valores decorrentes de 
operações de distribuição de energia elétrica ou de créditos detidos junto a instituições financeiras 
gerados por operações de aplicação financeira.

Risco de Gerenciamento de Capital: Advém da escolha da permissionária em adotar uma estrutura de 
financiamentos para suas operações.

Nota 33. Outras Informações

	 a)	 Seguros

Em 31 de dezembro de 2023, os seguros contratados, considerados pela administração da permissionária 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, são resumidos como segue:

Walmir João Rampinelli

Presidente

CPF: 342.054.979-20

Estela Maria Wesler Martinhago

Contadora

CRC-SC 023225/O-9
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